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ATA DA 64ª REUNIÃO – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CONSÓRCIO           
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DA REGIÃO DO CIRCUITO DAS 
ÁGUAS 

No dia 25 (vinte e cinco) do mês 08 (agosto) de 2022 (dois mil e vinte dois) às 09h30 min 1 

reuniram-se na sede do Cisbra à Rua Barão Cintra nº40, na cidade de Amparo, em Assembleia 2 

Geral Extraordinária do Consórcio Intermunicipal de Saneamento  Básico da Região do Circuito 3 

das Águas – CISBRA, inscrito no CNPJ sob nº 14.009.006/0001-34, os seguintes prefeitos:  Edson 4 

Rodrigo de Oliveira Cunha de Monte Alegre do Sul, presidente do Consórcio, Luciano Lopes de 5 

Lindoia, Josué Ricardo Lopes de Socorro, Anderson Santos Correia de Tuiuti. Por procuração José 6 

Osmar Vicentini Stacheti, de Serra Negra, Clara Geromel de Morungaba, Jose Mauro Correia 7 

Alvarenga de Águas de Lindoia, Murilo Rafael Pinto de Pinhalzinho.  Do CISBRA estiveram 8 

presentes: Sandra Dimis, superintendente, Victor Lippi Zaccariotto, Márcio da Conceição Passos, 9 

Vitor Castelli, Marilia Tedeschi Schiavolim e André Alessandro dos Santos. Demais participantes 10 

constam em lista de presença. O Presidente do Consórcio Edson Rodrigo inicia a reunião com a 11 

seguinte pauta: 1 – Aprovação das atas 61, 62 e 63; 2 – Deliberação sobre dispensa de assinatura 12 

da Diretoria, quando já aprovados em assembleia, nos processos licitatórios com valores 13 

previstos em Estatuto, podendo ser despachados pelo Presidente e Superintendente; 3 – 14 

Ingresso de processo judicial para valores da dívida ativa e baixa de valores sub judice; 4 – 15 

Designação de dois engenheiros ou arquitetos dos municípios consorciados para 16 

acompanhamento em visita técnica à estação de transbordo com pressão negativa; 5 – Assuntos 17 

Diversos; 6 – Aprovação do Orçamento para o ano de 2023, previamente aprovado pelo 18 

Conselho Fiscal; 7 – Apresentação das linhas de crédito da Caixa Econômica Federal disponíveis 19 

aos municípios, pelo Superintendente de Governo da Caixa Sr. Fábio Vieira. O presidente 20 

Rodrigo inicia a reunião solicitando aprovação das atas das assembleias anteriores, conforme o 21 

item 1 e foram aprovadas.  Passando ao item 2, explicou sua proposta, para agilizar os 22 

procedimentos administrativos, de dispensar de assinatura dos membros da diretoria quando a 23 

ação já estiver aprovada em assembleia, bastando então assinaturas do presidente e do 24 

superintendente. O jurídico do consorcio, Dr. Vitor Castelli se manifestou que irá averiguar nos 25 

estatutos e regimentos os limites legais dessa dispensa. Passando ao item 3 da pauta o 26 

presidente Rodrigo discorreu sobre a necessidade da construção de alguns consensos, sobre a 27 

inscrição no balanço, de débito do município de Amparo como dívida ativa, tal como a dívida 28 

inscrita de Águas de Lindoia e outros débitos como o do município de Monte Alegre do Sul, como 29 

também a questão de juros e multas cobradas,  que é importante dar uma solução a isso com 30 

anuência do Conselho Fiscal, pois a permanência de lançamentos nem sempre devidos pode 31 

acarretar problemas futuros para os prefeitos. Rodrigo pede ao Dr. Castelli uma explanação 32 

sobre as dívidas o que é feito inicialmente sobre a de Itapira, já com sentença judicial, e que o 33 

município manifestou a intenção de pagar em parcelas acordadas através da Câmara de 34 

Conciliação que está se constituindo e que pode se iniciar ainda este ano. Sobre a dívida de 35 

Amparo o contador André disse que embora o município não se utilizasse dos serviços do Cisbra 36 

em 2020 e 2021 havia incerteza quanto ao julgamento do devido pelo rateio e que a decisão 37 

judicial sobre a dívida de Itapira trouxe mais segurança sobre o critério dos lançamentos para 38 

Amparo. Tanto em relação à dívida de Amparo como a dos demais municípios, foi observado 39 

pelo representante de Serra Negra, Marcelo Albertini, ser necessário levar em conta também as 40 

análises do TCE para não incorrer em apontamentos de renúncia de receitas pelo Cisbra. 41 

Expressou também considerar como corretos os lançamentos que foram feitos pois se assim 42 

não fosse poderia haver um problema junto ao TCE pelos motivos já citados. Este assunto das 43 
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dívidas de municípios foi amplamente discutido pelos prefeitos e seus representantes, técnica 44 

e juridicamente e o consenso encaminhou-se para a realização de consultas mais aprofundadas 45 

às partes envolvidas, inclusive mediante processos administrativos, fundamentando 46 

informações para posterior assembleia dos prefeitos e deliberações de outras ações. O 47 

presidente Rodrigo passa então ao item 4 que trata de possível solução para estações de 48 

transbordo menores, fechadas, com mais tecnologia, inclusive com pressão negativa em relação 49 

ao ambiente o que elimina o odor, aves, e facilitaria a logística, diminuindo custos ao se  50 

localizarem em pontos estratégicos mais próximos dos municípios. Sandra Dimis exemplificou 51 

haver em São Paulo a Estação Ponte Pequena de transbordo de lixo nesses moldes, e que valeria 52 

a pena ser conhecida também por secretários e engenheiros para estudar a viabilidade das 53 

mesmas para a região do consórcio. Rodrigo enfatizou a necessidade de se dotar o consórcio de 54 

uma ou mais estações de transbordo próprias para não ficar à mercê das injunções políticas. A 55 

seguir, passando aos itens 5 e 6 Sandra apresentou o rateio para o ano de 2023, explicando sua 56 

elevação pela saída de Itapira, cidade populosa, com cota maior, que foi então rateada por 57 

todos. Outro fator citado foi a contratação de novos funcionários já aprovados em concurso. 58 

Serão contratados um contador, conforme previsto pelo estatuto, também um assistente 59 

ambiental, e um analista administrativo. Outro fator foi a terceirização das operações de 60 

pesagem no transbordo que esteve sendo paga pela tarifa administrativa e que passou a ser 61 

inclusa no orçamento de rateio. Sandra explicou ter sido aprovada pelo Conselho Fiscal a 62 

propositura deste orçamento e que a tarifa administrativa de 5%, conforme corroborado em 63 

fala do presidente Rodrigo, prevê fundos de 2% para despesas imprevistas e 3% para verbas de 64 

investimento. Sandra explicou que ao nível de despesas operacionais do consórcio o aumento 65 

está de acordo com o INPC e que a saída de Itapira e a contratação dos novos funcionários 66 

explicam o aumento do rateio acima desse índice. Em votação nominal o orçamento para o ano 67 

de 2023 foi aprovado por unanimidade pelos prefeitos e representantes. Continuando com 68 

assuntos diversos Sandra explanou sobre a nova identidade visual do Cisbra, mais limpa, mais 69 

moderna, preservando a essência da missão do consórcio junto ao meio ambiente e natureza. 70 

Aprovada por todos. O presidente Rodrigo iniciou explanação sobre o imóvel onde seria a sede 71 

do Cisbra, no município de Amparo, construído com verba da Funasa para o consórcio em 72 

terreno da municipalidade de Amparo e que por questões políticas Amparo abandonou as obras 73 

já em 2019/20 e o novo prefeito de Amparo, Carlos Alberto, presidente do Cisbra no exercício 74 

de 2021, em diversas assembleias disse que iria terminar as obras e entregar o imóvel para ser 75 

a sede do consórcio, o que não ocorreu, e após a sua saída da presidência, os demais prefeitos 76 

e a própria Funasa, foram surpreendidos com a notícia da doação feita pelo executivo de 77 

Amparo, do referido prédio,  para ser a sede da Câmara Municipal de Amparo.  Dada a situação 78 

de fato e também ao documento enviado pelo prefeito Carlos Alberto à Funasa onde reiterou 79 

seu compromisso de terminar as obras, e às demais manifestações consignadas em Ata, o 80 

presidente sugeriu então dar início a procedimentos administrativos e, se for o caso, judiciais, 81 

para que essa situação venha a ser esclarecida à luz do direito e do interesse público. A Casa do 82 

Saneamento abrigará, pelo planejado, um laboratório de análise de águas equipado para servir 83 

a toda esta região. Foi sugerido pelo representante de Serra Negra, Marcelo Albertini, obter 84 

acesso ao Projeto de Lei onde o Prefeito de Amparo transfere o prédio à Câmara, para entender 85 

o proposto pelo mesmo. Em nova assembleia o assunto será trazido às considerações gerais. Foi 86 

apresentado por Rodrigo o pleito de funcionários do Cisbra para um auxílio combustível, o que 87 

foi por ele considerado inviável pelo efeito cascata junto aos funcionários municipais. Disse ser 88 

a favor de se valorizar os funcionários e que outras formas de valorização salarial podem ser 89 
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estudadas em assembleias posteriores. Tratou-se também de gratificações a participantes em 90 

comissões de sindicância no consórcio, como forma de compensação pela função e que, a seu 91 

ver, é uma atividade necessária e que não havendo uma definição disso pelo consórcio existe a 92 

possibilidade de se constituir ditas comissões com funcionários dos municípios consorciados. 93 

Conversou-se sobre serem as gratificações por processos ou permanentes, como é em alguns 94 

municípios como Monte Alegre do Sul. O assunto deverá ser incluído em próximas assembleias, 95 

segundo o presidente Rodrigo. A seguir compareceram à assembleia os representantes do 96 

banco Caixa Econômica Federal, que a convite do presidente Rodrigo vieram expor as linhas de 97 

financiamento e demais produtos disponíveis aos municípios.  O superintendente de governo 98 

da Caixa, Fabio Vieira explanou aos presentes as linhas de financiamento disponíveis na rubrica 99 

de investimentos amortizáveis a longo prazo. Apresentou os membros da sua equipe, Paulo e 100 

Alex, responsáveis por esta região do consórcio e as supervisoras Claudia e Fernanda, 101 

encarregadas dos primeiros contatos com os municípios interessados. Foi explanado sobre a 102 

equipe de engenheiros, arquitetos e  profissionais de muitas outras áreas, funcionários da Caixa, 103 

capacitados e disponíveis para consultas, pareceres, acompanhamento de obras e vistorias, 104 

mesmo de obras  oriundas do tesouro municipal, a pedido das prefeituras, visando adequação 105 

às normas legais vigentes e transparência, isto independente de qualquer contrato de 106 

financiamento.  Discorreu também sobre o CCT, Centro de Capacitação Técnica, que visa 107 

capacitar funcionários municipais na melhor gestão dos recursos em diversas áreas, até mesmo 108 

na área das políticas sociais, além das de engenharia e planejamento. Fabio Vieira colocou toda 109 

sua equipe à disposição dos municípios e encerrou a explanação e assim encerrou-se a 110 

assembleia conforme programado. Nada mais havendo a considerar foi encerrada a assembleia 111 

da qual redijo esta ata.  112 
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